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1. PROPÓSITO E ABRANGÊNCIA 

 

1.1. A RBR Asset Management (“RBR”) tem como atividade principal a gestão de 

fundos e outros veículos de investimento (“Fundos”) que têm por objetivo a 

realização de investimentos em empreendimentos imobiliários, imóveis e 

participações representativas do controle ou do controle compartilhado em empresas 

brasileiras, notadamente relacionadas ao mercado imobiliário. 

 

1.2. A área de risco da RBR tem como objetivo monitorar a exposição dos Fundos 

aos fatores de risco inerentes aos investimentos realizados. 

 

1.3. Nesta Política estão relacionados os critérios e parâmetros utilizados para 

gerenciamento dos tipos de riscos, conforme descritos abaixo, e seus pontos de 

controle. 

 

1.4. A coordenação direta das atividades relacionadas a esta Política é uma atribuição 

da Diretora de Compliance e Risco da RBR, conforme indicada em seu Formulário de 

Referência, elaborado em conformidade com a Instrução CVM nº 558/15, e no 

Contrato Social. 

 

1.5. De forma a permitir o monitoramento, a mensuração e o ajuste permanentes dos 

riscos inerentes a cada uma das carteiras de valores mobiliários, esta Política deverá 

ser avaliada e revista periodicamente. 

 

 

2. IDENTIFICAÇÃO E MONITORAMENTO DE RISCOS 

 

2.1. Face ao perfil dos investimentos alvo da RBR, o processo de avaliação e 

gerenciamento de riscos permeia todo o processo de decisão de investimento. O risco 

de um determinado ativo não é determinado numericamente a partir de uma 

definição precisa de variância de retornos em torno da média, mas é incorporado 

como variável ao longo processo de análise e acompanhamento do ativo. 

 

2.2. As oportunidades de investimento são, inicialmente, levadas para apreciação 

do Comitê de Investimentos, onde são discutidos os materiais de pesquisa 

apresentados e avaliados os potenciais ativos. 

 

2.3. O processo de investimento consiste na due dilligence do ativo a ser investido, 

análise da viabilidade financeira, dentre outros aspectos, levando-se em conta a 

expertise dos profissionais da RBR. 

 

2.4. Posteriormente ao investimento, a gestão é feita através do monitoramento 

regular , consubstanciado em relatórios periódicos da própria RBR além de terceiros 

eventualmente contratados para tanto pelos Fundos. 
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2.5. Nos investimentos destinados a Incorporação Imobiliária, também são 

realizadas reuniões com o incorporador para acompanhamento das vendas, 

marketing, obra e aprovações de projetos não lançados. 

 

2.6. A RBR faz uso de planilhas desenvolvidas internamente para acompanhar 

seus investimentos além do sistema Viabil (Software de Viabilidade Econômico-

Financeira para Empreendimentos Imobiliários) e Mitra (Software para controle 

diário de verificação de cotas, calculo de rentabilidade, controle de ordens e gestão de 

Risco e Compliance). 

 

2.7. A identificação e monitoramento de riscos ocorre em duas etapas distintas, 

conforme abaixo descritas nesta Política. 

 

(A) IDENTIFICAÇÃO DE RISCOS 

 

2.8. A identificação dos riscos ocorre previamente à realização de quaisquer 

investimentos pela RBR, consistindo inicialmente na verificação do potencial 

interesse na realização de investimentos pela RBR. 

 

2.9. Havendo interesse no investimento, procede-se à realização de due diligence 

junto às empresas-alvo, projetos, empreendimentos ou ativos imobiliários, a fim de 

identificar passivos existentes ou potenciais ou fragilidades estruturais que possam 

representar riscos para os Fundos realizando os investimentos. 

 

2.10. A due dilligence de ativos potencialmente investidos por fundos de 

investimento imobiliário deverá seguir os parâmetros estabelecidos no Anexo 12 da 

Instrução CVM 472/08, conforme alterada, que seguem na forma do Anexo A à 

presente Política para referência. 

 

(B) MONITORAMENTO DE RISCOS 

 

2.11. Uma vez realizados os investimentos, a RBR indicará, em regra, pessoas para 

compor os órgãos de administração das sociedades investidas, inclusive sociedades 

de propósito específico (SPE), ou para acompanhar os empreendimentos e ativos 

imobiliários, incluindo quaisquer modificações ou desdobramentos e participar 

ativamente do respectivo processo decisório, se for o caso. 

 

2.12. A participação da RBR no processo decisório pode ocorrer inclusive, mas não 

limitadamente, pela detenção de ações ou cotas que integrem o respectivo bloco de 

controle, pela celebração de acordo de sócios ou, ainda, pela celebração de ajuste de 

natureza diversa ou adoção de procedimento que proporcione efetiva influência na 

definição de sua política estratégica e na sua gestão, bem como por meio de 

compromissos de investimento ou outros acordos com as incorporadoras dos 
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empreendimentos, no caso de investimento direto em imóveis, que deverão prever, 

inclusive, meios para que a RBR obtenha as informações e dados necessários a 

respeito das obras e empreendimentos para fins de gerenciamento dos riscos e 

elaboração do relatório mensal de que trata os itens 2.13 e 2.14 abaixo. 

 

2.12. Por meio de tal atuação, a RBR entende ser capaz de avaliar e aferir a todo 

tempo situações envolvendo cada uma das sociedades investidas ou dos 

empreendimentos, que possa acarretar em um aumento ou redução do nível de 

exposição a risco em cada investimento e, consequentemente, em cada veículo de 

investimento, mantendo registros atualizados e elaborando documento mensal 

relativamente a cada carteira. 

 

 

 

3. RISCOS 

 

3.1. Por meio das rotinas e procedimentos acima, a RBR busca monitorar os riscos 

aplicáveis aos Fundos, inclusive, mas não limitadamente, aqueles listados a seguir: 

 

3.1.1. Risco de Mercado 

 

O valor dos ativos que integram ou que vierem a integrar as carteiras dos Fundos 

podem aumentar ou diminuir de acordo com as flutuações de preços e cotações de 

mercado, as taxas de juros e os resultados das sociedades emissoras ou dos 

empreendimentos (“Sociedades Alvo”), sendo que em caso de queda do valor dos 

ativos que compõem as carteiras, os Patrimônios Líquidos dos Fundos podem ser 

afetados negativamente. A queda dos preços dos ativos integrantes da carteira podem 

ser temporárias, não existindo, no entanto, garantia de que não se estendam por 

períodos longos e/ou indeterminados. 

 

 

3.1.2. Risco de Crédito 

 

Consiste no risco dos emissores de valores mobiliários que integram ou que venham 

a integrar as carteiras e/ou outras partes envolvidas em operações realizadas pelos 

Fundos não cumprirem suas obrigações. 

 

 

3.1.3. Riscos Relacionados às Sociedades Alvo 

 

Consiste na inexistência de garantias de (i) bom desempenho de quaisquer das 

Sociedades Alvo, (ii) solvência das Sociedades Alvo e (iii) continuidade das atividades 

das Sociedades Alvo. Tais riscos, se materializados, podem impactar negativa e 

significativamente os resultados das carteiras dos Fundos. Não obstante a diligência e 
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o cuidado da RBR, os pagamentos relativos aos valores mobiliários de emissão das 

Sociedades Alvo, como dividendos, juros e outras formas de 

remuneração/bonificação podem vir a se frustrar em razão da insolvência, falência, 

mau desempenho operacional da respectiva Sociedade Alvo, ou, ainda, outros fatores. 

Em tais ocorrências, os Fundos poderão experimentar perdas, não havendo qualquer 

garantia ou certeza quanto à possibilidade de eliminação de tais riscos. 

 

 

3.1.4. Risco Operacional das Sociedades Alvo 

 

Consiste nos riscos operacionais das Sociedades Alvo, que poderão resultar em 

perdas patrimoniais e riscos operacionais aos Fundos, impactando negativamente 

sua rentabilidade.  

 

 

3.1.5. Risco de Investimento em Sociedades Alvo Constituídas e em Funcionamento 

 

Os Fundos poderão investir em Sociedades Alvo plenamente constituídas e em 

funcionamento. Desta forma, existe a possibilidade de tais sociedades: (a) estarem 

inadimplente em relação ao pagamento de tributos federais, estaduais ou municipais; 

(b) estarem descumprindo obrigações relativas ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço - FGTS; (c) possuírem considerável passivo trabalhista, ambiental, cível, 

entre outros. 

 

 

 

3.1.6. Risco de Diluição 

 

Consiste na possibilidade de, caso sejam aprovados quaisquer aumentos de capital 

das Sociedades Alvo no futuro, os Fundos poderem ter sua participação no capital das 

Sociedades Alvo diluída; 
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3.1.8. Risco Relacionado a Fatores Macroeconômicos e à Política Governamental 

 

Os Fundos poderão estar sujeitos a outros riscos advindos de motivos alheios ou 

exógenos, tais como a ocorrência, no Brasil ou no exterior, de fatos extraordinários, 

situações especiais de mercado ou, ainda, de eventos de natureza política, econômica 

ou financeira que modifiquem a ordem atual e influenciem de forma relevante os 

mercados imobiliário, financeiro e/ou de capitais, incluindo variações nas taxas de 

juros, eventos de desvalorização da moeda e de mudanças legislativas, que poderão 

resultar em (a) perda de liquidez dos ativos que compõem a Carteira dos Fundos e (b) 

inadimplência dos emissores dos ativos.  Não obstante, os Fundos desenvolverão 

suas atividades no mercado brasileiro, estando sujeito, portanto, aos efeitos da 

política econômica praticada pelo Governo Federal. A adoção de medidas que possam 

resultar na flutuação da moeda, indexação da economia, instabilidade de preços, 

elevação de taxas de juros ou influenciar a política fiscal vigente poderão impactar os 

negócios, as condições financeiras e os resultados operacionais dos Fundos. Impactos 

negativos na economia, tais como recessão, perda do poder aquisitivo da moeda e 

aumento exagerado das taxas de juros resultantes de políticas internas ou fatores 

externos podem influenciar nos resultados dos Fundos. 

 

Todos os fundos da RBR estão expostos a Risco Relacionado a Fatores 

Macroeconômicos e à Política Governamental, e esses assuntos são tratados 

semanalmente em reunião dos sócios.  

 

4. DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

4.1. Responsabilidade 

 

4.1.1. Tendo em vista a natureza dos ativos sob gestão da RBR, a responsabilidade 

pela execução e acompanhamento da Política de Gestão de Riscos é compartilhada 

entre a equipe envolvida na gestão de recursos e a Diretora de Compliance e Risco. 

 


